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a)  IRAN PEREIRA DOS SANTOS

Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

[image: image1.png]“Via) PM Resp. ¥ Fxpedlente Ad
da Ajudincia Geral




ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR
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QUARTEL DO COMANDO GERAL 

RECIFE,  14 DE JUNHO DE 2002

Boletim  Geral  

Nº A 1.0.00.0 111

[image: image3.png]



02 

BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.0 111

_____________________________________________________________________



Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª   P A R T E 

I - Serviços Diários  

​​

Para o dia   15 - (SÁBADO)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DO CPRM

- A Cargo do 

CPRM

DO CPI

- A Cargo do 

CPI

Oficial de Dia

- Ten Jefferson
  
DP





GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia   16 - (DOMINGO)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DO CPRM

- A Cargo do 

CPRM

DO CPI

- A Cargo do 

CPI

Oficial de Dia

- Ten Moura  

CPD



GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia   17 - (SEGUNDA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DO CPRM

- A Cargo do 

CPRM

DO CPI

- A Cargo do 

CPI

Oficial de Dia

- Ten Lima
 
CSM/TEL 





GUARDA – A CARGO DO BPGd

14 DE JUNHO DE 2002
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Acórdão T.C. Nº 959/02 - EMENTA: Legal a Transferência para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0200858-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 452, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 MAR 2002, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 11710-2, José Correia de Souza, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo seus efeitos a 18 OUT 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 933,32 (novecentos e trinta e três reais e trinta e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Cabo PM, em 18 OUT 01 



R$ 253,62

Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 20% 

R$ 80,73

Grat. Adicional por Tempo de Serviço (adq. após a EC 19/98)- 5%R$ 12,68

Gratificação de Capacitação Profissional 


R$ 25,36

Representação de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.) 
R$ 48,62

Gratificação de Moradia 




R$ 50,72

Gratificação de Exercício 




R$ 25,36

Gratificação de Incentivo 




R$ 436,23

TOTAL 





R$ 933,32

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.

Recife, 31 MAI 2002.

aa) Conselheiro Ruy Lins de Albuquerque - Presidente da 2ª Câmara 

Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício e Relator 

Conselheiro Adalberto Farias 

Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral

(Transcritos do DO nº 109, de 11  JUN 2002).

7.0.0.    TOMADA DE CONTAS

7.1.0.    Determinação

Face a exposição de motivos do Diretor de Finanças, contida no Of. Nº 105/2002/DF, determino que a DF-3 faça a imediata Tomada de Contas dos recursos repassados ao 1º Ten PM Mat. 22316-6, José Batista do Nascimento Filho, por meio da 2002\NE00991, paga por meio da 20020B00984, de 18 ABR 2002 – Suprimento Individual. (Nota s/n/2002/DF).
4ª   P A R T E

IV - Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração)
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Ressalte-se que, em vista da vinculação da Administração às decisões do Tribunal de Contas, e por força do disposto no Art. 52, Inciso VI, da Lei nº 10.651/91 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas de Pernambuco), o não cumprimento desta determinação implicará a cobrança de multa no valor de R$ 5.000,00 à Diretora de Pessoal do Estado, Sra. Lenira Magalhães da Silva, tendo em vista a delegação de poderes efetuada pelo Ato nº 3008, publicado no Diário Oficial do Estado em 06 SET 00.

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.

Recife, 31 MAI 2002.

aa) Conselheiro Ruy Lins de Albuquerque - Presidente da 2ª Câmara 

Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 

Conselheiro Adalberto Farias 

Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora

--oo(0)oo--

Acórdão T.C. Nº 957/02 - EMENTA: Legal a Transferência para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0200003-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria nº 2265, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 20 DEZ 2001, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM Mat. 4914-0, Josias Ataíde Ramos, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo os seus efeitos a 31 DEZ 99, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor de R$ 1.289,91 (um mil, duzentos e oitenta e nove reais e noventa e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 2º Sargento PM,  em 31 DEZ 99 


R$ 119,31

Gratificação de Capacitação Profissional - 106% 

R$ 126,47

Grat. de Representação (referente ao nível hierárquico) - 160% 
R$ 190,90

Grat. de Representação (ref. aos encargos do posto/grad.)-18,16%. R$ 47,62

Gratificação de Moradia - 95% 



R$ 113,34

Gratificação de Exercício - 20% 



R$ 23,86

Gratificação de Incentivo - 430% 



R$ 513,03

Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25% 

R$ 155,38

TOTAL 





R$ 1.289,91

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.

Recife, 31 MAI 2002.

aa) Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator

Conselheiro Severino Otávio Raposo 

Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral Adjunta 

14 DE JUNHO DE 2002
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2ª  P A R T E

II – Instrução
1.0.0.   ESTÁGIO DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA DE AUTORIDADES

1.1.0.  Comunicação  -  Conclusão

Comunicou o Gen Bda Paulo Kazunori Komatsu, por meio do Of. nº 093-E/3.2.B – EMG/CMNE, que os policiais militares abaixo relacionados, concluíram com aproveitamento o Estágio de Proteção e Segurança de Autoridades, realizado no 4º Batalhão de Polícia do Exército, no período de 15 ABR a 10 MAI 2002.

Posto/Grad.
Mat.
Nome
OME

1º Ten PM
03301-4
Severino Joaquim Gregório
ROCAM/BPChoque

1º Ten PM
930044-9
Antônio Edson de Lima Menezes
1º CIOE

2º Ten PM
940198-9
Jamerson Pereira de Lima
1º CIOE

2º Ten PM
960020-5
Jaime Barbosa de Lima
1º BPTran

2º Ten PM
980012-3
Rodrigo Maciel de Moraes
BPChoque

2º Ten PM
980026-3
Valdemio Correa Gondim Silva
BPChoque

3º Sgt PM
930782-4
Orlando Virginio Silvestre
1º CIOE

3º Sgt PM
950166-5
José Freire Júnior 
ROCAM/BPChoque

(Nota nº 074/2002/DEIP).

2.0.0. USO  DA  ALMOFADA  DE  DISTINÇÃO DE TEMPO DE DOCÊN-

           CIA

2.1.0.  Autorização

Autorizo o uso da Almofada de Distinção de Tempo de Docência, na cor azul, por contarem mais de 05 (cinco) anos como Instrutores em Órgãos de Ensino desta Corporação, aos Primeiros Tenentes PM Mat. 910593-0, José Soares de Morais, Mat. 920493-8, Wellington Bezerra Câmara Júnior e Mat. 930044-9, Antônio Edson de Lima Menezes, todos lotados na 1ª CIOE, em conformidade com a Portaria nº 902, de 12 MAR 94, alterada pela Portaria  nº 1968, de 20 NOV 95. (Nota nº 071/2002/DEIP).

Autorizo o uso da Almofada de Distinção de Tempo de Docência, na cor vermelha, por contar mais de 15 (quinze) anos como Instrutor em Órgãos de Ensino desta Corporação, ao Maj PM Mat. 1556-3/11º BPM, Carlos Inácio da Silva,  nos termos da Portaria nº 902, de 12 MAR 94, alterada pela Portaria  nº 1968, de 20 NOV 95. (Nota nº 072/2002/DEIP).
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3ª  P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimento Despachado

Cap PM Mat. 910581-6/1ª CIOE, Fernando Aníbal Rodrigues Lima – Concessão da Almofada de Distinção de Tempo de Docência, na cor azul, por haver atuado como Instrutor em cursos sob a responsabilidade dos Órgãos de Apoio de Ensino na PMPE, por mais de 05 (cinco) anos: - Indeferido, nos termos do Inciso I, da Portaria do Comando Geral n° 902, de 12 MAI 94, publicada no SUNOR n° 011, de 20 MAI 94. (Nota nº 073/2002/DEIP).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

Soldados PM Mat. 18059-9/7º BPM, João Filho de Sá, Mat. 23753-1/7º BPM, Josias Gomes Crispim e Mat. 18026-2/7º BPM, Marcelo José de Lima - Convocação e matrícula por Antigüidade no CFC/2001: - Indeferido, por não se enquadrarem nos critérios estabelecidos pela Portaria do Comando Geral n° 703, de 20 SET 2001. (Nota nº 050/2002/DEIP).

2.2.0.   Exclusão por Falecimento - Comunicação

Comunicou o Ten-Cel PM Comandante do 6º BPM, por meio do Ofício nº 584/1ª Seção, de 25 ABR 2002, que excluiu do efetivo daquela OME, por motivo de falecimento, o Sd PM Mat. 23266-1/6º BPM, Osmar Borges de Oliveira, conforme fez público o Boletim Interno de 03 ABR 2002, o qual foi vítima fatal de disparo de arma de fogo provocado por estranhos quando de folga no Bairro do Pina.

Em conseqüência, fica, o referido policial militar excluído do efetivo ativo desta Corporação. (Nota nº 534/2002/DP-3/SSD).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou o seguinte ato:

Nº 1458 - Transferir da Casa Militar para a Polícia Militar de Pernambuco, o Cb PM Mat. 24348-5, Paulo Alves Monteiro, com efeito retroativo a 07 JUN 2002.

(Transcrito do DO nº 109, de 11  JUN 2002).

14 DE JUNHO DE 2002
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Gratificação de Representação (Nível Hierárquico) 

R$ 245,86

Representação de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.) 
R$ 47,62

Gratificação de Moradia 




R$ 145,98

Gratificação de Exercício 




R$ 30,73

Gratificação de Inatividade 



R$ 329,83

TOTAL 





R$ 1.360,56

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.

Recife, 31 MAI 2002.

aa) Conselheiro Ruy Lins de Albuquerque - Presidente da 2ª Câmara e Relator

Conselheiro Adalberto Farias

Conselheiro Romeu da Fonte

Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora

--oo(0)oo--

Acórdão T.C. Nº 955/02 - EMENTA: Legal a Transferência para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0104161-7. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1552, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 11 SET 2001, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 5796-7, Leonildo Antônio da Costa, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo seus efeitos a 30 MAR 99, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 1.969,57(um mil novecentos e sessenta e nove reais e cinqüenta e sete centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Subtenente PM, em 30 MAR 99 


R$ 153,66

Gratificação de Capacitação Profissional- 123% 

R$ 189,00

Gratificação de Representação- 160% 


R$ 245,86

Representação de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad. ) 
R$ 47,62

Gratificação de Moradia- 95% 



R$ 145,98

Gratificação de Exercício- 20% 



R$ 30,73

Gratificação de Incentivo 




R$ 628,47

Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 25% 

R$ 203,21

Grat. Adicional por Tempo de Serviço (adq. pós EC 19/98)- 5% 
R$ 7,68

Grat. Adicional de Inatividade- 31%



R$ 317,36

TOTAL 





R$ 1.969,57

Deverá, assim, a Administração Pública cumprir a determinação supra, no prazo de 30 dias, a contar da data da publicação da presente decisão no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, fixando os proventos do interessado no valor de R$ 1.969,57(um mil novecentos e sessenta e nove reais e cinqüenta e sete centavos).
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Decisão, em conhecer do presente recurso, interposto pelo Sr. Benedito Severino do Nascimento ao Acórdão TC nº 728/01, desta Corte de Contas, por tempestivo, e, no mérito, dar-lhe provimento para reformar o referido Acórdão, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais no valor de R$ 1.806,55 (um mil, oitocentos e seis reais e cinqüenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 1º Sargento, em 08 AGO 96 


R$ 140,02

Gratif. de Capacitação Profissional-100% 


R$ 140,02

Gratificação de Representação-160% 


R$ 224,03

Grat. Rep. Da Função (base soldo de Cel.PM) 


R$ 47,62

Gratificação de Moradia-95% 



R$ 133,02

Gratificação de Exercício-20% 



R$ 28,00

Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-30% 

R$ 213,81

Adicional de Inatividade-30% 



R$ 277,95

Gratificação de Incentivo-30% 



R$ 602,08

TOTAL 





R$ 1.806,55

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.

Recife, 31 MAI 2002.

aa) Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente 

Conselheiro Carlos Porto - Relator 

Conselheiro Ruy Lins de Albuquerque 

Conselheiro Fernando Correia

Conselheiro Adalberto Farias 

Conselheiro Romeu da Fonte 

Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral

--oo(0)oo--

Acórdão T.C. Nº 950/02 -  EMENTA: Legal a Transferência para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0200741-1. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do  Tribunal  de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 410, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 02 MAR 2002, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 3138-0, Marcos Antonio do Nascimento, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo seus efeitos a 30 JUL 98, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 1.360,56( um mil, trezentos e sessenta reais e cinqüenta e seis centavos ) , ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Subtenente PM, em 30 JUL 98 


R$ 153,66

Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30% 

R$ 237,86

Gratificação de Capacitação Profissional 


R$ 169,02

14 DE JUNHO DE 2002
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4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

4.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 274/GAB, de 10 JUN 2002
O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo Único do Decreto nº 22.149, de 23 MAR 00, e conforme a solicitação contida no Of. nº 182/2002-DP-5/PMPE, 

R E S O L V E:

I – Designar a Servidora Pública, Mat. 117-1, Lúcia Ferreira de Aguiar Costa, para exercer a Função de Supervisão Gratificada, Símbolo FSG-3, destinada ao Centro de Apoio Administrativo de Saúde – CASIS/PMPE, em substituição a Servidora Pública, Mat. 351-4, Fernanda Maria Ferreira.

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 276/GAB, de 10 JUN 2002

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo Único do Decreto nº 22.149, de 23 MAR 00, 

R E S O L V E:

I – Fazer retornar a Polícia Militar de Pernambuco a Sd PM Mat. 24435-0, Regina Celi da Silva.

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 17 MAI 2002.

--oo(0)oo--

Nº 278/GAB, de 10 JUN 2002

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo Único do Decreto nº 22.149, de 23 MAR 00, e conforme a solicitação contida no Of. nº 259/CG/2002-PMPE, 

R E S O L V E:

I – Tornar sem efeito a Portaria nº 107/GAB, de 11 MAR 2002, publicada no Diário Oficial do Estado nº 047, de 12 MAR 2002.

(Transcritas do DO nº 109, de 11  JUN 2002).
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4. 1.1.   Requerimentos Despachados
Requerente: Cap PM Mat. 910610-3, Vlademir José de Assis. 

Objeto: Anulação de Punição Disciplinar de Detenção, publicada no Boletim Geral Reservado nº 011, de 15 MAR 02. Despacho do Secretário: Indeferido. Remetam-se os autos do processo à Corregedoria Geral, para aplicação de medidas disciplinares julgadas cabíveis ao requerente, nos termos dos Artigos 161 e 167 da Lei nº 11.817/00, dando-se ciência ao Comandante Geral da PMPE.

Requerente: Carlos Pirangy Caetano de Oliveira, ex-Soldado da Polícia Militar de Pernambuco, licenciado "Ex-Officio", a Bem da Disciplina, publicado no Boletim Geral nº 059, de 28 MAR 85.

Objeto: Reinclusão nas fileiras da Corporação. 

Despacho do Secretário de Defesa Social: Indefiro, face a prescrição qüinqüenal a favor do Estado de Pernambuco, devido a intempestividade do pedido. Recife/PE, em 21 MAI 2002.

Requerente: Servidora Maria José de Oliveira Maciel, Mat. 90091-5, Professora do Colégio da Polícia Militar de Pernambuco. 

Objeto: Solicitação de afastamento das atividades para freqüentar o Curso de Doutorado em Sociologia, na Universidade Federal de Pernambuco pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, retroativo a 1º FEV 02. 

Despacho do Secretário: Deferido, com respaldo na dicção do Art. 178, §§ 1º e 3º, da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, (Estatuto dos Funcionários Públicos de Pernambuco), bem assim com fulcro no Parecer nº 110, de 1º ABR 02, da Procuradoria Consultiva deste Estado. 

(Transcritos do DO nº 109, de 11  JUN 2002).

5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 051/DP-2, de 12 JUN 2002

EMENTA: Agrega Oficial

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso VIII do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90, c/c o § 1º alínea “c”  Inciso VII, Art. 75 e Art. 77 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74,  (Estatuto dos Policiais Militares) nos termos do § 1º do Art. 454 do CPPM (Código de Processo Penal Militar) e de acordo com o Inciso I do Art. 7º do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças (RMOP/PMPE), aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81;

14 DE JUNHO DE 2002
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Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 

Conselheiro Carlos Porto 

Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora

 (Republicado por haver saído com incorreção)

--oo(0)oo--

Acórdão T.C. Nº 946/02 - EMENTA: Legal a Transferência para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0102693-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria nº 972, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 06 JUN 2001, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 9786-1, José Vicente Ferreira, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo os seus efeitos a 04 AGO 98, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 1.926,88 (um mil, novecentos e vinte e seis reais e oitenta e oito centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Subtenente PM,  em 04 AGO 98 


R$ 153,66

Gratificação de Capacitação Profissional - 110% 

R$ 169,03

Grat. de Representação (referente ao nível hierárquico) - 160% 
R$ 245,86

Grat. de Representação (ref. aos enc. do posto/grad.)- 18,16% 
R$ 47,62

Gratificação de Moradia - 95% 



R$ 145,98

Gratificação de Exercício - 20% 



R$ 30,73

Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25% 

R$ 198,22

Grat. Adicional por T. de Serviço (adq. após a EC nº 19/98) - 5% 
R$ 7,68

Adicional de Inatividade - 30% 



R$ 299,63

Gratificação de Incentivo - 409%



R$ 628,47

TOTAL 





R$ 1.926,88

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.

Recife, 31 MAI 2002.

aa) Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator

Conselheiro Severino Otávio Raposo 

Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral Adjunta

--oo(0)oo--

Acórdão T.C. Nº 947/02 - EMENTA: Recurso acolhido por ter sido interposto em tempo hábil. No mérito, provido. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0102833-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a  presente
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6.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PER-

             NAMBUCO

Acórdão T.C. Nº 2473/01 - EMENTA: Legal a Transferência, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0102277-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 731, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 05 MAI 2001, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 10435-3, Elias Barbosa da Silva, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo os seus efeitos a 30 ABR 99, fixando em favor do interessado os proventos mensais, com base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 1.969,56 (um mil novecentos e sessenta e nove reais e cinqüenta e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores como segue: 

Soldo de Subtenente PM, em 30 ABR 99 . 


R$ 153,66

Gratificação de Capacitação Profissional - 123%. 

R$ 189,00

Gratificação Representação–160%. 



R$ 245,86

Grat. de Representação da Função (Base soldo de Cel. PM). 
R$ 47,62

Gratificação Auxílio Moradia – 95%. 


R$ 145,98

Gratificação de Exercício – 20%. 



R$ 30,73

Gratificação de Incentivo. 




R$ 628,46

Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%. 

R$ 203,21

Qüinqüênios sobre o soldo –5%. 



R$ 7,68

Adicional de Inatividade. 




R$ 317,36 

TOTAL. 





R$ 1.969,56

Deverá, assim, a Administração Pública cumprir a determinação supra, no prazo de 30 dias, a contar da data da publicação da presente decisão no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, fixando os proventos do interessado no valor de R$ 1.969,56 (um mil novecentos e sessenta e nove reais e cinqüenta e seis centavos).

Ressalte-se que, em vista da vinculação da Administração às decisões do Tribunal de Contas, e por força do disposto no Art. 52, Inciso VI, da Lei nº 10.651/91 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas de Pernambuco), o não cumprimento desta determinação implicará a cobrança de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), à Diretora de Pessoal do Estado, Sra. Lenira Magalhães da Silva, tendo em vista a delegação de poderes efetuada pelo Ato nº 3008, publicado no Diário Oficial do Estado em 06 SET 2000.

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.

Recife, 28 DEZ 2001.

aa) Conselheiro Ruy Lins de Albuquerque - Presidente da 2ª Câmara

14 DE JUNHO DE 2002
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R E S O L V E: 

Agregar ao Quadro de Oficiais da Administração (QOA), a contar de 06 JUN 2002, o 1º Tenente QOA Mat.22316-6, José Batista do Nascimento Neto, em virtude de haver incorrido em Crime de Deserção, conforme o teor do Ofício nº 077/SSAFP/DF, de 10 JUN 2002.

--oo(0)oo--

Nº 585, de 11 JUN 2002

EMENTA: Submete Militares Estaduais  a  Conselho  de

     Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 AGO 75, c/c o Parágrafo Único do Art. 1° do aludido dispositivo legal e tendo em vista o que dispõe a Lei n° 11.929, de 02 JAN  2001, que versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Tornar sem efeito a Portaria do Comando Geral n° 481, de 10 MAI 2002, publicada no BG n° 090, de 15 MAI 2002;

II – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 910456-0/13° BPM, Flávio Antônio do Nascimento, pelo seguinte fato (conforme o contido no Ofício n° 153/2ª Seção/2° BPM, de 10 MAI 2002 e seus anexos, apenso a esta Portaria): por ter sido preso e autuado em flagrante delito na Delegacia de Polícia de Bom Jardim, no dia 07 MAI 2002,  sendo a ele imputado o fato de intervir, no dia 06 MAI 2002, em ocorrência que envolvia indivíduos que portavam ilegalmente duas pistolas Taurus Inox PT 58 HC 380 ACP de n° 96114 e 95814, alegando que tais armas eram de sua propriedade, bem como conduziam o veículo Vectra de placa KJD – 3378 que, de acordo com o COPOM, era roubado, sendo recolhido ao Centro de Reeducação da PMPE, por ter incorrido nas penas do Art. 157, §2°, II e Art. 311, do Código Penal, c/c o Art. 10, § 2°, IV, da Lei n° 9.437/97.

III - Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas “a” ,“b” e “c” do Inciso I do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 920266-0/11° BPM, Marcone Ferreira Brito, pelos seguintes fatos (conforme o contido no Ofício n° 153/2ª Seção/2° BPM, de 10 MAI 2002 e seus anexos, e na parte firmada pelo Comandante da 2ª CPM/11° BPM, todos apensos a esta Portaria):
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a) por ter, no dia 06 MAI 2002, por volta das 20h30, quando de serviço no 11° BPM (guarnição tática), solicitado liberação ao Comandante da 2ª CPM/11° BPM, alegando que sua esposa se encontrava com sérios problemas de saúde e necessitava ser socorrida com urgência, no entanto, deslocou-se ao Município de Bom Jardim para interferir em ocorrência que envolvia pessoas presas por porte ilegal de armas ( sendo um deles o Sd PM Mat. 910456-0/13° BPM, Flávio Antônio do Nascimento)  e que conduziam o veículo Vectra, placa  KJD 3378, roubado, segundo o COPOM.

b) por haver, no dia 06 MAI 2002, juntamente com o Sd PM Mat. 25222-0/BPGd, Bartolomeu Machado Brandão Filho, no Município de Bom Jardim,  interferido em ocorrência que culminou com a prisão e autuação em flagrante delito, na Delegacia daquele Município, de pessoas que portavam ilegalmente duas pistolas Taurus Inox PT 58 HC 380 ACP de n° 96114 e 95814, bem como conduziam o veículo Vectra de placa KJD – 3378 que, de acordo com o COPOM, era roubado.

IV - Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 25222-0/BPGd, Bartolomeu Machado Brandão Filho, pelo seguinte fato (conforme o contido no Ofício n° 153/2ª Seção/2° BPM, de 10 MAI 2002 e seus anexos, apenso a esta Portaria): 

a) por haver, no dia 06 MAI 2002, juntamente com o Sd PM Mat. 920266-0/11° BPM, Marcone Ferreira Brito, no Município de Bom Jardim, interferido em ocorrência que culminou com a prisão e autuação em flagrante delito de pessoas que portavam ilegalmente duas pistolas Taurus Inox PT 58 HC 380 ACP de n° 96114 e 95814, bem como conduziam o veículo Vectra de placa KJD – 3378 que, de acordo com o COPOM, era roubado;

b) por haver, no dia 08 MAI 2002, descumprido ordem do Oficial Auxiliar da 1ª Seção do 11° BPM, deixando a Sede do 11° BPM, sem receber ofício que tratava de sua apresentação ao Poder Judiciário ( 1ª  Vara Criminal  dos Feitos Relativos a Entorpecentes), conforme parte subscrita pelo referido oficial.

V – Encaminhar a presente Portaria ao Secretário de Defesas Social;

VI - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 586, de 11 JUN 2002

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Dis-

     ciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do  Decreto  Estadual  n° 3.639,  de

14 DE JUNHO DE 2002
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19 AGO 75, c/c o Art. 1°, Parágrafo Único do dispositivo legal e tendo em vista o que dispõe a Lei n° 11.929, de 02 JAN  2001, que versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina o Sd PM Mat. 16277-9/10º BPM, João Edmilson Gomes dos Santos, por lhe haver sido imputado o fato de, no dia 26 JUL 2001, por volta das 16h50, no interior do Bar “Entre Amigos”, localizado na Av. Cassimiro Monteiro, nº 164, Bairro de Santo Antônio, Palmares-PE, por meio de disparos de arma de fogo, ceifado a vida de Erinaldo Luiz da Silva e lesionado gravemente Josinaldo Lira de Melo, conforme relatado na denúncia oferecida pela representante do Ministério Público, a Juíza da Vara Criminal da Comarca de Palmares-PE, no dia 26 JUL 2001. Desta forma, tendo incorrido o policial em lide, no que preconizam as alíneas “b” e “c”  do Inciso I do Art. 2º do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75;

II – Encaminhar a presente Portaria ao Secretário de Defesa Social;

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
--oo(0)oo--

Nº 587, de 11 JUN 2002

EMENTA: Determina  sobrestamento   de  Conselho  de

     Disciplina por período específico,  face rele-

      vante necessidade administrativa

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, considerando o que preconizam os Incisos I e XVI do Art. 101 do Decreto Estadual nº 17,589, de 16 JUN 94, o que preestabelece o Inciso LV do Art. 5º da Constituição Federal vigente, e as razões expostas no Ofício nº 019/CD, de 14 MAI 2002, expedido pelo Cap PM Mat. 1945-3/BPRv, Vlademir W. L. dos Santos, Presidente do Conselho de Disciplina,

R E S O L V E:

I – Considerar o aludido Conselho de Disciplina sobrestado, no período de 21 MAI 2001 a 16 MAI 2002.
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